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Tangará da Serra atinge nota máxima 
no Ranking da Transparência

“É um orgulho saber que a gente tem adotado as posturas corretas para transparência”, comemora Junqueira

Administração Munici-
pal. “É um orgulho saber 
que a gente tem adotado 
as posturas corretas para 
transparência. A popula-
ção pode confiar, que tem 
Governo transparente e  
que não exita em tomar 
todas as medidas neces-
sárias para dar todas as 
informações para todos os 
itens na transparência da 
Administração Pública”, 
disse, ao lembrar que na 
avaliação divulgada em 
dezembro do ano passado 
o município figurava en-

tre os 10 municípios mais 
transparentes de Mato 
Grosso. Das 141 cidades 
avaliadas, Tangará da 
Serra apareceu na oitava 
posição juntamente com 
os municípios Confresa, 
Santo Antônio do Leste e 
Sinop. “Tínhamos alguns 
apontamentos e consegui-
mos melhorar. Fizemos 
esses ajustes e houve en-
tão esses avanço no Portal 
da Transparência”.

20 MELHORES – Apa-
recem na sequência do 
Ranking Mato-grossense 

de Transparência os mu-
nicípios: Alto Araguaia 
(9,5 pontos), Lucas do 
Rio Verde (9,5 pontos), 
Várzea Grande (9,40), 
São José do Xingu (9,30), 
Sinop (9,30), Água Boa 
(9,20), Marcelândia 
(9,20), Matupá (9), Nova 
Guarita (9), Nova Monte 
Verde (9), Vera (9), Cuia-
bá (8,90), Guarantã do 
Norte (8,90), Alto Garças 
(8,70), Nova Santa Hele-
na (8,70), Nova Xavanti-
na (8,70) e Nova Canaã 
do Norte (8,60).

>> Fabíola Tormes
Redação DS

O Ministério Público 
Federal divulgou nesta 
quarta-feira, 8, o Ranking 
Nacional da Transparên-
cia, projeto patrocinado 
pela Câmara de Combate 
à Corrupção do MPF. O 
resultado mostrou que 
o nível de transparência 
de Estados e Municípios 
brasileiros, por meio dos 
portais da transparência, 
aumentou cerca de 31% 
em seis meses, a partir da 
atuação coordenada do 
Ministério Público Fede-
ral (MPF) em todo o país. 

No Estado de Mato 
Grosso, três municípios 
alcançaram a nota máxi-
ma (10 pontos), sendo eles 
Campo Novo do Parecis, 
Ipiranga do Norte e Tan-
gará da Serra. A avaliação 
se baseou em questioná-
rio elaborado pela Estraté-
gia Nacional de Combate 
à Corrupção e Lavagem 
de Dinheiro (Enccla), que 
selecionou as principais 
exigências legais para que 
os sites dos órgãos públi-
cos sejam considerados 
dentro dos parâmetros de 
boas práticas. 

Para o prefeito de Tan-
gará da Serra, Fábio Mar-
tins Junqueira (PMDB), 
o resultado demonstra o 
trabalho realizado pela 

Mato Grosso aparece 
na 11ª colocação

Entre os Estados, 
Mato Grosso figura 
a 11ª colocação na 
avaliação do portal 
do governo do estado 
que teve nota 8,10. Já 
na média das Prefei-
turas, o estado ficou 
na 13ª posição, já que 
a média dos sites dos 
municípios teve nota 
5,19. A média nacio-
nal da transparência 
é de 5,15 pontos, em 
uma escala de zero a 
dez.

Em 2015, o portal 
do governo do Esta-
do alcançou a nota 
9,50, enquanto neste 
ano, essa nota caiu 
para 8,10. No entan-
to, na avaliação geral 
dos municípios, Mato 
Grosso conseguiu su-
perar a marca ante-
rior que era de 4,31 e 
passou para 5,19.

A avaliação deste 
ano ficou aquém do 
resultado do ano pas-
sado, quando houve 
a primeira avaliação 
do ranking. Em 2015, 
o portal do governo 
do Estado alcançou 
a nota 9,50, ficando 
em terceiro lugar no 

ranking, enquanto 
neste ano, essa nota 
caiu para 8,10 e a 11ª 
colocação.

Na avaliação geral 
dos municípios, Mato 
Grosso conseguiu su-
perar a marca ante-
rior que era de 4,31 e 
passou para 5,19. No 
entanto, no ranking 
nacional, também 
houve queda da 7ª 
para a 13ª colocação 
no ranking da média 
dos municípios.

Todos os 5.567 mu-
nicípios dos 26 esta-
dos e do Distrito Fe-
deral passaram pela 
segunda edição da 
pesquisa. O primeiro 
ranking foi divulgado 
pelo MPF no ano pas-
sado, onde milhares 
de municípios esta-
vam completamente 
à margem da lei de 
acesso e transparên-
cia e foram alvos de 
ações civis públicas. 
O mesmo acontecerá 
neste ano, com quase 
2 mil ações civis pro-
postas pelas unida-
des do MPF em face 
dos gestores munici-
pais. 
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